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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 833, IV, CPC. SALÁRIO. IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE PENHORA. SUBSISTÊNCIA E DIGNIDADE. 
EFETIVIDADE DO PROCESSO. BOA-FÉ. POSSIBILIDADE DE 
MANUTENÇÃO DO PRÓPRIO SUSTENTO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. É possível a penhora de parcela do salário do devedor, ainda que fora das 
hipóteses estritas descritas no art. 833, §2º, CPC, desde que não afete o 
mínimo existencial e a possibilidade de sustento do executado. Precedente da 
Corte Especial.
2. A norma deve ser interpretada de forma teleológica: objetiva-se ponderar a 
subsistência e a dignidade do devedor com o direito do credor a receber o seu 
crédito.
3. Se, de um lado, os princípios da menor onerosidade e da dignidade da 
pessoa humana visam a impedir a execução abusiva, por outro lado vale 
lembrar que também cabe à parte executada agir de acordo com os princípios 
da boa-fé processual, da cooperação e da efetividade do processo.
4. No caso, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem foi de que há 
possibilidade concreta de penhora, por não afetar a capacidade de subsistência 
do devedor. Revisão obstada pela incidência da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento eletrônico VDA38545221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 26/09/2023 15:58:45
Código de Controle do Documento: 9b595220-448e-4549-b814-1bd8c58877f6



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2035636 - PR (2022/0338995-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROGERIO NAVARRO COTRIM
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : OLÍVIO VAZ DOS SANTOS
ADVOGADO : JAIR APARECIDO DELA COLETA - PR010115
INTERES. : JOSÉ VANUCH COTRIM
INTERES. : JAIME VANUCHI COTRIM
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 833, IV, CPC. SALÁRIO. IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE PENHORA. SUBSISTÊNCIA E DIGNIDADE. 
EFETIVIDADE DO PROCESSO. BOA-FÉ. POSSIBILIDADE DE 
MANUTENÇÃO DO PRÓPRIO SUSTENTO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. É possível a penhora de parcela do salário do devedor, ainda que fora das 
hipóteses estritas descritas no art. 833, §2º, CPC, desde que não afete o 
mínimo existencial e a possibilidade de sustento do executado. Precedente da 
Corte Especial.
2. A norma deve ser interpretada de forma teleológica: objetiva-se ponderar a 
subsistência e a dignidade do devedor com o direito do credor a receber o seu 
crédito.
3. Se, de um lado, os princípios da menor onerosidade e da dignidade da 
pessoa humana visam a impedir a execução abusiva, por outro lado vale 
lembrar que também cabe à parte executada agir de acordo com os princípios 
da boa-fé processual, da cooperação e da efetividade do processo.
4. No caso, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem foi de que há 
possibilidade concreta de penhora, por não afetar a capacidade de subsistência 
do devedor. Revisão obstada pela incidência da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ROGÉRIO NAVARRO 
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COTRIM contra decisão monocrática do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, que 

apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ assim ementado (fl. 54):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE DESPEJO 
CUMULADA COM PERDAS EDANOS EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – DECISÃO 
AGRAVADA QUE DETERMINOU O BLOQUEIO DE 
TRINTA POR CENTO DOS VALORES RETIDOS EM 
CONTA CORRENTE DO AGRAVANTE, 
DECORRENTES DE VERBAS SALARIAIS, 
LIBERANDO O RESTANTE – ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE DOS VENCIMENTOS POR 
FORÇA DO ARTIGO 833, INCISO IV, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL – RESSALVA A ENTENDIMENTOS 
ANTERIORES – POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO DA 
IMPENHORABILIDADE PARA ALÉM DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 833, § 2º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA (ERESP) Nº 1.582.475/RS – PENHORA 
ADMISSÍVEL, DESDE QUE SEJA OBSERVADO O 
MÍNIMO EXISTENCIAL – AGRAVANTE QUE 
AUFERE RENDA EM VALOR 
CONSIDERAVELMENTE ELEVADO, SEQUER 
ALEGANDO QUE A PENHORA REALIZADA PODE 
CAUSAR DANOS AO SEU SUSTENTO – PENHORA 
SOBRE 30% QUE, NO CASO CONCRETO, NÃO TEM 
A APTIDÃO DE TOLHER O MÍNIMO EXISTENCIAL – 
RECURSO DESPROVIDO.
 

Os embargos que se seguiram foram rejeitados (fls. 100-104).

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante nos 

termos da seguinte ementa (fls. 223-224):
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. VENCIMENTOS. 
IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE PENHORA. SUBSISTÊNCIA E 
DIGNIDADE. EFETIVIDADE DO PROCESSO. BOA-
FÉ. SITUAÇÃO CONCRETA. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo as questões postas em discussão sido 
dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 
fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1.022, ambos do 
CPC/15.
2. A impenhorabilidade do salário pode ser mitigada, não 
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só nas hipóteses expressamente previstas no art. 833, §2º, 
CPC, mas em qualquer caso no qual se verifique a ausência 
de prejuízo à manutenção do mínimo existencial e à 
subsistência do devedor e de sua família.
3. Se, de um lado, os princípios da menor onerosidade e da 
dignidade da pessoa humana visam a impedir a execução 
abusiva, por outro lado também cabe à parte executada agir 
de acordo com os princípios da boa-fé processual, da 
cooperação e da efetividade do processo.
4. A situação financeira concreta do devedor foi 
expressamente abordada no acórdão e a modificação do 
entendimento adotado demandaria a reapreciação de 
matéria fático-probatória, o que não é possível em sede de 
recurso especial. Súmula 7/STJ.
5. Recurso não provido.
 

Nas razões do recurso interno, o agravante alega que sua verba salarial, 

inferior a 50 salários mínimos, é absolutamente impenhorável, nos termos do art. 833, IV, 

CPC, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas no § 2º do mesmo artigo e outras 

situações excepcionalmente determinadas pela lei.

Sustenta que permitir a penhora de verba salarial em circunstâncias não 

legalmente admitidas significa contrariar o dispositivo processual supracitado.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 244-252).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Conforme afirmado na decisão agravada, a jurisprudência desta corte 

admite a penhora de parcela da remuneração dos devedores, ainda que fora das hipóteses 

estritas descritas no art. 833, § 2º, CPC e mesmo que as verbas salariais não ultrapassem 

o valor de 50 salários mínimos mensais, desde que a constrição não afete o mínimo 

existencial e a possibilidade de sustento do executado.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENHORA DE PERCENTUAL DOS 
PROVENTOS DA APOSENTADORIA DO DEVEDOR. 
REGRA. IMPOSSIBILIDADE. EXCEÇÃO. 
DEMONSTRAÇÃO, NO CASO CONCRETO, DE QUE A 
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MEDIDA CONSTRITIVA NÃO COMPROMETE A 
SUBSISTÊNCIA DIGNA DO DEVEDOR E SUA 
FAMÍLIA. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Execução, em cumprimento de sentença.
2. No julgamento do REsp 1.815.055/SP (DJe de 
26/08/2020), a Corte Especial decidiu que a exceção 
contida na primeira parte do art. 833, § 2º, do CPC/15 é 
exclusivamente em relação às prestações alimentícias, 
independentemente de sua origem, isto é, oriundas de 
relações familiares, responsabilidade civil, convenção ou 
legado, não se estendendo às verbas remuneratórias em 
geral, dentre as quais se incluem os honorários 
advocatícios.
3. Registrou-se, naquela ocasião, todavia, que, na 
interpretação da própria regra geral (art. 649, IV, do 
CPC/73, correspondente ao art. 833, IV, do CPC/15), há 
firme orientação jurisprudencial no sentido de que a 
impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada 
quando for preservado percentual capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família (EREsp 
1582475/MG, Corte Especial, DJe de 16/10/2018).
4. Assim, embora não se possa admitir, em abstrato, a 
penhora de salário com base no § 2º do art. 833 do CPC/15, 
é possível determinar a constrição, à luz da interpretação 
dada ao art. 833, IV, do CPC/15, quando, concretamente, 
ficar demonstrado nos autos que tal medida não 
compromete a subsistência digna do devedor e sua família. 
Precedentes.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.148.377/RJ, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 23/8/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA. 
VERBA SALARIAL. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "A regra geral da 
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. 
(art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode 
ser excepcionada quando for preservado percentual de tais 
verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de 
sua família" (EREsp n. 1.582.475/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 03/10/2018, DJe 16/10/2018).
[...]
4 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.279.305/MG, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 18/8/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO NO JULGADO. INEXISTÊNCIA. 
IMPENHORABILIDADE DE SALÁRIOS. 
RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
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DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83 DO STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE.
1. "A jurisprudência do STJ caminha no sentido de que é 
possível, em situações excepcionais, a mitigação da 
impenhorabilidade dos salários para a satisfação de crédito 
não alimentar, desde que observada a Teoria do Mínimo 
Existencial, sem prejuízo direto à subsistência do devedor 
ou de sua família, devendo o Magistrado levar em 
consideração as peculiaridades do caso e se pautar nos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade." (AgInt no 
AREsp 1.537.427/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/2/2020, DJe 3/3/2020.) 
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.162.829/DF, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 25/5/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE PENHORA. SUBSISTÊNCIA E 
DIGNIDADE. EFETIVIDADE DO PROCESSO. BOA-
FÉ. SITUAÇÃO CONCRETA. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A impenhorabilidade do salário pode ser mitigada, não 
só nas hipóteses expressamente previstas no art. 833, §2º, 
CPC, mas em qualquer caso no qual se verifique a ausência 
de prejuízo à manutenção do mínimo existencial e à 
subsistência do devedor e de sua família.
2. Se, de um lado, os princípios da menor onerosidade e da 
dignidade da pessoa humana visam a impedir a execução 
abusiva, por outro lado também cabe à parte executada agir 
de acordo com os princípios da boa-fé processual, da 
cooperação e da efetividade do processo.
[...]
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 2.021.507/SP, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 29/3/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PENHORA DE PERCENTUAL DA 
REMUNERAÇÃO. PAGAMENTO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. RELATIVIZAÇÃO 
DA REGRA DA IMPENHORABILIDADE. 
POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
SUBSISTÊNCIA DIGNA DO DEVEDOR. ACÓRDÃO 
EM PERFEITA HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
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que, "embora não se possa admitir, em abstrato, a penhora 
de salário com base no § 2º do art. 833 do CPC/15, é 
possível determinar a constrição, à luz da interpretação 
dada ao art. 833, IV, do CPC/15, quando, concretamente, 
ficar demonstrado nos autos que tal medida não 
compromete a subsistência digna do devedor e sua família". 
Incide, no ponto, a aplicação do óbice da Súmula 83/STJ.
[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.975.476/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 25/4/2022.)
 

Com efeito, a regra é a impenhorabilidade dos salários, o que não contradiz 

com o reconhecimento da possibilidade de constrição em situações excepcionais, nas 

quais não haverá comprometimento do sustento do executado.

Afinal, a norma deve ser interpretada de forma teleológica: objetiva-se 

ponderar a subsistência e a dignidade do devedor com o direito do credor a receber o seu 

crédito.

Assim, presume-se de forma absoluta que os direitos do executado estão 

assegurados caso penhorada parcela de remuneração superior a 50 salários mínimos, pois 

o valor restante será suficiente à preservação da sua subsistência.

Contudo, na análise dos casos concretos, encontram-se outras situações em 

que o recebimento de remunerações inferiores a 50 salários mínimos, mas ainda bastante 

elevadas, podem ser penhoradas sem afetar a subsistência do devedor e de sua família, 

possivelmente até com manutenção do padrão de vida.

Dessa forma, como, na hipótese dos autos, "não se constata que o recorrente 

tenha demonstrado de que forma a penhora parcial de seu salário, o qual detém valor 

consideravelmente elevado (cerca de R$ 15.000,00 – quinze mil reais – líquidos), pode 

atingir o mínimo existencial supracitado" (fl. 60), a penhora é lícita, não merecendo a 

decisão agravada, pois, reforma no ponto, em especial porque a modificação da conclusão 

a que chegou Tribunal de origem pelo cabimento da penhora de percentual da 

remuneração do executado exigiria o reexame do conjunto fático-probatório acostado aos 

autos, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

Documento eletrônico VDA38307612 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 08/09/2023 14:23:08
Código de Controle do Documento: 7616e1e3-a23a-4316-ac8a-26d3438db26f



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.035.636 / PR
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Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGERIO NAVARRO COTRIM
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

RECORRIDO : OLÍVIO VAZ DOS SANTOS
ADVOGADO : JAIR APARECIDO DELA COLETA - PR010115
INTERES. : JOSÉ VANUCH COTRIM
INTERES. : JAIME VANUCHI COTRIM
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL - DESPEJO POR INADIMPLEMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROGERIO NAVARRO COTRIM
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : OLÍVIO VAZ DOS SANTOS
ADVOGADO : JAIR APARECIDO DELA COLETA - PR010115

Documento eletrônico VDA38530434 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/09/2023 00:07:22
Código de Controle do Documento: bf554acc-e165-4c47-97ac-29230f0eecdd



INTERES. : JOSÉ VANUCH COTRIM
INTERES. : JAIME VANUCHI COTRIM
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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